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PARECER Nº  05/2014.

LC Nº.  0 430 013/2014
INTERESSADO (A): FUNDAÇÃO DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO DE FORTALEZA - FUNCET

ASSUNTO: LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO – AQUISIÇÃO DE URDIMENTO COMPLETO PARA MONTAGEM DO CINE TEATRO DO CENTRO URBANO DE CULTURA, ARTE, CIÊNCIA E ESPORTE – CUCA (SER  VI).

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. AQUISIÇÃO DE URDIMENTO COMPLETO  PARA  MONTAGEM DO CINE TEATRO E INSTALAÇÕES, PARA SUPRIR ÀS NECESSIDADES DO CENTRO URBANO DE CULTURA, ARTE, CIÊNCIA E ESPORTE – CUCA (SER VI).EXIGÊNCIA DE PROCESSO LICITATÓRIO. MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, TIPO MENOR PREÇO GLOBAL. ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS. INTELIGÊNCIA DAS LEIS Nº 8.666/93 E Nº 10.520/02 E DO DECRETO Nº. 5.450/2005. LICITAÇÕES.

Versam os presentes autos de consulta formulada pelo Presidente da Fundação de Cultura, Esporte e Turismo - FUNCET acerca da possibilidade jurídica de realização de processo licitatório para aquisição de urdimento completo para a montagem do CINE TEATRO do Centro Urbano de Cultura, Arte, Ciência e Esporte – CUCA, localizado na Secretaria Executiva Regional – SER  VI.

Com a presente licitação, se almeja equipar e suprir as necessidades do Centro Urbano de Cultura, Esporte e Turismo – CUCA,   de modo a possibilitar o devido funcionamento deste equipamento e o bom desempenho dos trabalhos realizados pelo CUCA.  


O objetivo da contratação se destina à aquisição de material permanente, tais como:  Urdimento e piso metálico: Fornecimento e montagem de um conjunto de vigas metálicas dimensionadas para suportação dos equipamentos cenotécnico. Todo conjunto receberá tratamento anti ferrugem e pintura em preto fosco. Fornecimento e montagem do piso metálico em perfis U, dimensionados conforme projeto; Varandas, passarelas e escadas de acesso: Varanda de carga, conforme projeto, com escada de acesso ao urdimento. Varanda de manobras, conforme projeto, com escada de acesso tipo marinheiro. Passarela de iluminação cênica sobre a platéia com escada de acesso e acessórios para fixação da vara de luz; Piso do palco: Assoalho em madeira freijó 10x4cm macho e fêmea para piso móvel e fixo. Lixamento em piso de madeira. Enceramento de piso de madeira; Manobras contrapesadas: Fornecimento e montagem de 17 unidades conforme especificações; Manobra com acionamento elétrico: Fornecimento e instalação de 01 unidade, completa, conforme projeto; Tela de projeções: Fornecimento e instalação de uma tela confeccionada em material matte White, atirantada em estrutura metálica;  Ciclorama: Fornecimento e montagem de um ciclorama confeccionado em material synchro sonoro, 100% PVC, flame retardant; Pernas, bambolinas e rotunda: Rotunda. Pernas. Manobras em tiro direto para as pernas. Bambolinas; Cortina de boca de cena: Fornecimento e montagem  conforme especificações, com treliça metálica de sustentação, trilhos, rodízios e sistema de acionamento elétrico; Cortinas complementares: Fornecimento e montagem de 05 unidades duplas conforme especificações; Iluminação cênica: Conjunto composto de 132 circuitos localizados nas varas de iluminação cênica e em caixas de tomadas nas laterais da boca de cena. Tomadas tipo Stage, tripolares em linha, de embutir, conectados aos respectivos canais de dimmers por multicabos; Equipamentos e acessórios: Mesa de comandos iluminação cênica 24/48 canais dmx com monitor. Módulos de dimmers com armários e cabos de interligação. Splitters. Filtros de cor. Refletores elipsoidais source four completos, com 06 lâmpadas 750w. Refletores plano convexos completos, com 18 lâmpadas 1000w. Refletores com lente Fresnel, completos, com 08 lâmpadas 1000w. Projetores colortran completos, com 06 lâmpadas 1000w. Refletores PAR 64 completos com 14 lâmpadas foco 2 e 14 lâmpadas foco 5. Set Light completos com 12 lâmpadas 1000W; Escadas de serviço: Fornecimento de 2 escadas isolantes tipo tesoura.
O amplo acesso à cultura é reconhecido hoje como um direito social básico, assim, cabe ao Estado não apenas garantir o amplo acesso ao consumo da cultura, mas, sobretudo dar condições para que todos possam expressar sua própria cultura.

Ressalte-se que o custo total estimado referente ao certame é de R$ 1.711.351,25 (Um milhão, setecentos e onze  mil, trezentos e cinquenta e um reais e vinte e cinco centavos).
Este é o relatório. Passa-se à análise do mérito.  

DO DIREITO

A Constituição Federal de 1988, ao dispor sobre os princípios que regem a Administração Pública, estabeleceu, em seu artigo 37, inciso XXI, a necessidade de um procedimento prévio formal de escolha para as contratações de obras, serviços, compras e alienações. Esse procedimento administrativo preparatório de um futuro contrato a ser celebrado entre a Municipalidade e os particulares é o que se pode denominar de “Licitação”.

O supracitado artigo estabelece que:

“art. 37.

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” ( Grifo nosso).

No entanto, a Constituição de 1988 transferiu para a legislação infraconstitucional a responsabilidade da previsão de ressalvas ao certame licitatório, entre as quais figura a Lei nº 8.666/93, bem assim a previsão legal da modalidade Pregão, constante na Lei nº 10.520/2002 e no Decreto Nº. 5.450/2005. 

A Lei nº 8.666/93, específica às hipóteses de utilização do referido procedimento acerca das licitações dispõe que:

art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único: para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Vejamos o que preceitua a Lei nº 10.520/2002, que estabelece o processo licitatório de pregão, conforme art. 37, inciso XXI da Carta Magna de 1988, para aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados e Distrito Federal e Municípios: 

Art. 1º - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único.  “Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”.  

(…)

art. 9º - Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da Lei nº 8666, de junho de 1993.

Segundo Jorge Ulisses Jacoby Fernandes em sua obra intitulada CONTRATAÇÂO DIRETA SEM LICITAÇÃO, páginas 126 e 127;

“Pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da contratação, em que a disputa é feita por meio de propostas e lances em sessão pública”.

A licitação na modalidade pregão tem as seguintes características:

· Caráter facultativo, podendo a Administração Pública utilizar-se das modalidades convencionais;

· Não tem limite de valor;

· Permite a alteração de proposta de preços, por meio de lances verbais;

· Antecede a fase de julgamento da proposta à da habilitação sucede a fase de julgamento da habilitação;

· Limita “o julgamento da habilitação aos documentos oferecidos pelo licitante que ofereceu a proposta mais vantajosa”. 

Tem-se, portanto, como regra geral, a obrigatoriedade de licitação para a celebração de contratos da Administração Pública com particulares, a legislação infraconstitucional. A responsabilidade da previsão de ressalvas ao certame licitatório, entre as quais figura a licitação por Pregão Eletrônico, consta no art. 1º, parágrafo único e art. 9º da Lei nº 10.520/2002 e as disposições constantes do Decreto nº. 5.450/2005.

Sendo entidade integrante da Administração Indireta do Município de Fortaleza, a FUNDAÇÃO DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO - FUNCET se sujeita às mesmas determinações legais estabelecidas para os entes da administração direta, a saber: subordinação e fiscalização, controle e gestão financeira, bem como sujeição ao regime de contratação mediante licitação, previsto na Lei Federal nº. 8.666/93,  Lei nº 10.520/2002 e no Decreto nº. 5.450/2005. 

No caso em tela, trata-se da realização de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço cujo objeto é a  aquisição de urdimento completo para a montagem do CINE TEATRO para o Centro Urbano de Cultura, Arte, Ciência e Esporte da Secretaria Executiva Regional VI.

Vislumbrando a eficiência, princípio constitucional que deve sempre nortear a atuação da Administração Pública, levando-se em conta a relação custo-benefício, buscando o melhor uso dos recursos públicos. 

Portanto, é na seleção das melhores propostas que o pregão se mostra mais flexível e realista em relação às demais modalidades de licitação.

Pela execução do serviço total referente ao certame, será paga a importância de R$ 1.711.351,25 (Um milhão, setecentos e onze  mil, trezentos e cinquenta e um reais e vinte e cinco centavos), devendo ser deduzidos os impostos e taxas legalmente devidos.

As despesas devem ocorrer por conta da dotação orçamentária: Programa 13.392.0157.2260.0003, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recursos 281 do orçamento da Fundação de Cultura, Esporte e Turismo de Fortaleza para o CUCA da SER VI.

Em anexo ao presente procedimento, verifica-se a seguinte documentação: Ofício de Abertura, Justificativa Técnica, Pesquisa de Preços, Minuta de Edital, Termo de Referência, Proposta de Preços, Declaração Relativa ao Trabalho de Emprego de Menor, Minuta da Ata de Registro de Preços e Minuta do Contrato.

O extrato do contrato de compra, bem como o presente parecer jurídico, devem ser ratificados pelo Presidente da FUNCET, devendo os mesmos serem publicados no DOM, tudo dentro dos termos legais.

Por fim, sob o aspecto formal, é ainda essencial para a regularização da dispensa de pequeno valor em comento a emissão da NAD, conforme a legislação municipal em vigor, sob responsabilidade do gestor deste ente da Administração Indireta e autorizada pela Comissão de Programação Financeira.

O presente parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando o administrador na sua decisão de mérito, que deverá ser proferida nos autos, conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança nº 24.073 (Relator Ministro Velloso).

Diante de tais argumentos fáticos e jurídicos, opina esta Assessoria pela POSSIBILIDADE JURÍDICA da realização de licitação através da modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço por lote, com fundamento nos artigos 37 da CF/88, art. 1º, parágrafo único e art. 9º da Lei nº 10.520/2002, ficando a decisão de mérito acerca da conveniência, oportunidade, necessidade e viabilidade orçamentária de cada contratação a cargo da autoridade consulente.

Esta Procuradoria Jurídica opina favoravelmente à contratação solicitada, desde que atendidas as condições estabelecidas por este parecer.

Este é o parecer, 

Fortaleza, 21 de fevereiro de 2014
Jocildo Bantim

           Procurador Jurídico da FUNCET
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Narcélio Giordanny Conrado Napolião
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